
Gilmar propÃµe comissÃ£o para combater omissÃ£o legislativa

O presidente do Supremo Tribunal Federal, ministro Gilmar Mendes, propÃ´s nesta quarta-feira (26/11)
que o Congresso Nacional forme uma comissÃ£o para tratar dos temas constitucionais ainda nÃ£o
regulamentados pelo Legislativo, casos chamados de omissÃ£o legislativa.

Gilmar Mendes anunciou a proposta durante o ciclo de debates â??O Poder Legislativo no Mundo 
ContemporÃ¢neoâ?•, promovido pelo Senado, onde falou sobre o ativismo judicial e a judicializaÃ§Ã£o
da polÃtica. Segundo ele, a sugestÃ£o Ã© que o Supremo informe â??de maneira soleneâ?• as
matÃ©rias constitucionais em que ocorre a omissÃ£o legislativa, para que CÃ¢mara e o Senado adotem
um procedimento especial nesses casos.

â??O objetivo Ã© abrirmos um diÃ¡logo realmente claro, patente, de modo a nÃ£o ter nenhuma
suspeita de que o Tribunal estÃ¡ querendo usurpar competÃªncia [do Congresso]. Pelo contrÃ¡rio, o que
nÃ³s queremos Ã© que o Legislativo atenda, faÃ§a aquilo que a ConstituiÃ§Ã£o preconizaâ?•, afirmou.

DecisÃµes recentes do STF, como a de aplicar a Lei de Greve da iniciativa privada ao serviÃ§o
pÃºblico e determinar que o mandato eletivo pertence ao partido e nÃ£o ao polÃtico, gerou crÃticas no
meio polÃtico.

De acordo com Gilmar Mendes, o ativismo judicial da Corte â??nÃ£o Ã© uma manifestaÃ§Ã£o de
desapreÃ§o com o Congresso Nacional, mas uma tentativa de concretizar a ConstituiÃ§Ã£oâ?•. Segundo
ele, â??um pouco desse ativismoâ?• decorre do prÃ³prio modelo constitucional brasileiro.

O ministro observou, inclusive, que muitas vezes o Supremo Ã© estimulado pelos prÃ³prios
parlamentares a exercer esse ativismo judicial e, ao fazÃª-lo, contribui para a atividade legislativa.
Segundo ele, isso ocorre, por exemplo, quando a Corte â??evita que a maioria asfixie as minoriasâ?• ao
determinar a instalaÃ§Ã£o de CPIs e se pronuncia contra a ediÃ§Ã£o de medidas provisÃ³rias sobre
crÃ©ditos extraordinÃ¡rios sem natureza urgente.

Os senadores Renato Casagrande (PSDB-ES) e DemÃ³stenes Torres (DEM-GO) tambÃ©m
participaram dos debates. Casagrande disse concordar com praticamente todas as decisÃµes tomadas
pelo STF no perÃodo recente, sobretudo a que trata da fidelidade partidÃ¡ria. â??NÃ³s nÃ£o podÃamos
ficar com aquele ambiente [de troca-troca partidÃ¡rio]â?•, afirmou.

Para Torres, â??o ativismo do JudiciÃ¡rio Ã© uma decorrÃªncia da falta de apetite do legislativo do
Congresso Nacionalâ?•. Ele ponderou que o STF tem tomado partido de forma muito sÃ©ria frente Ã s
lacunas deixadas pelo Legislativo e que muitas vezes sÃ£o os prÃ³prios parlamentares que provocam o
Tribunal.

â??O ativismo JudiciÃ¡rio chegou para ficar e o STF tem cumprido sua funÃ§Ã£o de uma maneira
fantÃ¡stica, como nunca cumpriu, e repara um erro histÃ³rico de omissÃ£o legislativa consolidadaâ?•,
concluiu Casagrande.
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